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O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Havendo número 

regimental, declaro aberta a 6ª Reunião Ordinária da Comissão Especial destinada a 

proferir parecer ao Projeto de Lei nº 5.013, de 2013, do Senado Federal, que 

“estabelece normas gerais de política urbana e de proteção à saúde e ao meio 

ambiente associadas à implantação e ao compartilhamento da infraestrutura de 

telecomunicações”. 

 Tendo em vista a distribuição de cópias da ata da 5ª Reunião, realizada no dia 

23 de outubro de 2013, indago se há necessidade de sua leitura. 

 O SR. DEPUTADO ANTONIO IMBASSAHY - Solicito ao Sr. Presidente a 

dispensa da leitura da ata. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Fica dispensada a leitura da 

ata, a pedido do Deputado Antonio Imbassahy, a quem eu agradeço. 

 Em discussão. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discuti-la, em votação. 

 Os Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

 Aprovada. 

 O SR. DEPUTADO ROBERTO DE LUCENA - Sr. Presidente, pela ordem. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Pois não. 

 O SR. DEPUTADO ROBERTO DE LUCENA - Eu quero falar, Sr. Presidente, 

como Líder do Partido Verde e quero fazer aqui um apelo a V.Exa., que, neste 

momento, ocupa a Presidência desta Comissão. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - E talvez a sua questão de 

ordem seja endereçada à Relatoria. 

 O SR. DEPUTADO ROBERTO DE LUCENA - Perfeito. Então, duplamente, 

eu dirijo este apelo a V.Exa. 

 Sr. Presidente, o Partido Verde está representado nesta Comissão Especial 

pelo ilustre Deputado Eurico Júnior, Deputado do PV do Estado do Rio de Janeiro, 

que apresentou nesta Comissão um requerimento para a realização de uma 

audiência pública para discutir o tema da Comissão e trazer a toda a discussão que 

tem acontecido no âmbito desta Comissão um clareamento a respeito de alguns 

pontos, em especial. Esse requerimento estava pautado no dia 23 de outubro e foi 

retirado, de ofício, naquela oportunidade. 
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 Nós entendemos a necessidade e a importância de que seja realizada esta 

audiência pública, para que possamos ouvir, também no âmbito desta Comissão, o 

Ministério Público, que tem sido um parceiro na defesa do meio ambiente, nas 

questões ambientais, e também os representantes dos Municípios diretamente 

relacionados a essa questão, Municípios, inclusive, alguns deles, que tiveram 

sucesso com as leis de antenas no âmbito municipal. 

 Considerando as preocupações que o Partido Verde tem, especialmente as 

relacionadas às questões ambientais, eu quero, Sr. Presidente, solicitar, fazer um 

apelo a V.Exa. para que esse requerimento seja pautado o mais breve possível, 

para que nós o aprovemos, no âmbito desta Comissão, e realizemos a audiência 

pública. Para a formação do juízo de valor, tão pertinente, tão desejável nesse tema, 

para que nós possamos construir um relatório, um juízo de valores completo, 

ouvindo todas as partes, lançando luz sobre todos os aspectos, entendo ser 

importante que possamos, então, ouvir as pessoas que foram indicadas nesse 

requerimento. 

 O ilustre Deputado Eurico Júnior está em missão oficial neste momento, está 

fora do País, e, por isso, como Líder da bancada do Partido Verde em exercício, eu 

quero dirigir a V.Exa. este apelo. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - A bem da verdade e do 

conhecimento de V.Exa., esse requerimento foi apresentado pelo Deputado Eurico 

Júnior na sessão anterior, e, após uma solicitação feita pelo Presidente da 

Comissão, Deputado Hugo Motta, tendo em vista um calendário que permita a esta 

Comissão concluir o seu relatório ainda este ano, houve um entendimento pela 

retirada do requerimento. Mas, na medida em que a questão volta a ser colocada 

por V.Exa., em primeiro lugar, para que este requerimento seja apreciado na sessão 

de hoje, vai ser necessário um requerimento com a subscrição de um terço dos 

membros da Comissão, para que nós possamos apreciá-lo extrapauta, e ele será 

votado nominalmente. 

 O SR. DEPUTADO ROBERTO DE LUCENA - Perfeitamente. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - A alternativa é esse 

documento ficar de posse da Comissão e, numa próxima reunião, ser pautado e, 
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evidentemente, votado. Eu entendo que deva ser aprovado, na medida em que, do 

ponto de vista de mérito, não há nenhum óbice à realização dessa audiência pública. 

 O SR. DEPUTADO ROBERTO DE LUCENA - Perfeitamente. 

 Sr. Presidente, eu tenho conhecimento das exigências do Regimento e, na 

verdade, faço aqui apenas um apelo a V.Exa. para que seja mantido o requerimento 

e nós possamos, na nossa próxima reunião, pautá-lo e colocá-lo em discussão. O 

Partido Verde não abre mão de discutir esse requerimento, entendendo 

extremamente necessário que nós possamos realizar essa audiência pública e 

discutir os vários aspectos que estão envolvidos na proposta do requerimento. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Já está na pauta da próxima 

reunião, e eu entendo que, no momento adequado, ele será votado e apreciado. 

 Em função da premência de tempo, visto que nós já estamos no mês de 

novembro, eu queria consultar V.Exa. sobre a possibilidade da coleta de assinaturas 

na sessão de hoje — temos aqui hoje um número de Deputados que permite isso —, 

para nós votarmos esse requerimento nesta sessão, a fim de que possamos 

agendar essa audiência pública... 

 O SR. DEPUTADO ROBERTO DE LUCENA - Na sessão de hoje? 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Na sessão de hoje. Nós 

vamos realizar um esforço para votá-lo extrapauta. 

 O SR. DEPUTADO MANUEL ROSA NECA - Pela ordem, Presidente. V.Exa. 

não quer submeter ao Plenário a pergunta sobre quem quer subscrever o 

requerimento? Eu, por exemplo, subscrevo. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Não, não é preciso. É só o 

Deputado encaminhar o requerimento para a subscrição dos demais Deputados. 

 O SR. DEPUTADO MANUEL ROSA NECA - Eu subscrevo o requerimento. 

Consulta-se o Plenário e já se põe em pauta.  

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Mas tem que ter um terço, 

Deputado. 

 O SR. DEPUTADO MANUEL ROSA NECA - Vamos checar se tem um terço. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Está bem. 

 Essa é a melhor alternativa, votarmos esse requerimento na audiência de 

hoje, para ganharmos tempo. 
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 Vamos seguir com a audiência, enquanto se recolhem as assinaturas, e, no 

momento adequado, nós o colocaremos em votação. 

 Fica certo assim, Deputado? 

 O SR. DEPUTADO ROBERTO DE LUCENA - Agradeço, Sr. Presidente, o 

seu encaminhamento. (Pausa.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Eu queria fazer um apelo 

aos membros da Comissão. Desde a primeira reunião desta Comissão, no dia 25 de 

setembro, estamos tentando realizar a eleição dos Vice-Presidentes. Não temos tido 

a condição de realizá-la. Então, qual é o encaminhamento que nós estamos 

submetendo? O primeiro ponto de pauta é a eleição dos Vice-Presidentes, e o 

segundo, a audiência pública. Eu queria ver se nós poderíamos fazer uma inversão 

de pauta, fazer a audiência pública, ouvir o Dr. Amadeu, representante do GSM, e, 

posterior a isso, realizar a eleição dos Vice-Presidentes e votar o requerimento do 

Deputado Humberto Lucena. 

 Está aceito esse encaminhamento? (Pausa.) 

 O SR. DEPUTADO ANTONIO IMBASSAHY - Sr. Presidente, apenas como 

sugestão, acolhendo a proposta de V.Exa., talvez, pela presença específica de 

Deputados aqui na Casa, nós poderíamos dar início à votação dos Vice-Presidentes 

da Comissão e, inclusive, ao longo da votação, na medida em que os Deputados 

forem chegando — mas daríamos logo início —, para aproveitar a presença de 

alguns Deputados, começaríamos, sem prejuízo, também a audiência pública, o que 

daria mais objetividade. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - V.Exa. sugere 

concomitamente? (Pausa.) Perfeito. 

 O SR. DEPUTADO PAULO FOLETTO - Presidente, só uma observação. 

Gostaria de comunicar aos nossos companheiros membros da Comissão da Lei das 

Antenas que, na segunda-feira, nós vamos realizar em Vitória uma audiência e 

estamos convidando todo mundo.  

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Estarei lá. 

 O SR. DEPUTADO PAULO FOLETTO - Eu sei que todo mundo tem suas 

atividades, mas nós estamos vivendo lá um problema específico de definição pelo 

Ministério Público. Então, estamos procurando embasar a audiência lá com 
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qualidade técnica, para que possamos até ter uma decisão do Ministério Público do 

Espírito Santo com relação a esse tema. 

 Então, estamos convidando todos. Quem tiver disposição e disponibilidade 

que nos dê o prazer da companhia. Quem chegar no domingo à noite ainda terá 

tempo de aproveitar um pouco da belíssima Vitória. Fica aí o convite. 

 Obrigado, Presidente. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Está registrada a realização 

de audiência da Comissão em Vitória, na próxima segunda-feira, às 10 horas da 

manhã. Não é isso? 

 O SR. DEPUTADO PAULO FOLETTO - Na Assembleia Legislativa. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Na Assembleia Legislativa. 

 Bom, vamos à eleição dos Vice-Presidentes. Esclareço aos Srs. 

Parlamentares as regras que nortearão os trabalhos. Seria desnecessário, porque 

aqui só tem cobra criada, mas vamos aos fatos. 

 Declaro que a Mesa recebeu e considerou registradas as seguintes 

candidaturas, resultantes de acordo partidário: para 1º Vice-Presidente, Deputado 

Jerônimo Goergen, do PP do Rio Grande do Sul; para 2º Vice-Presidente, Deputado 

Antonio Imbassahy, do PSDB da Bahia; e para 3º Vice-Presidente, Deputado 

Policarpo, do PT do Distrito Federal. 

 Anunciados os nomes, os Srs. Deputados deverão, após assinarem a folha de 

votação aqui na mesa, e de posse da sobrecarta, dirigir-se à cabine de votação, 

onde se encontram cédulas em branco e cédulas com a chapa completa. Feita a 

seleção, a cédula deverá ser colocada em um único envelope, que será depositado 

na urna. 

 Convido o Deputado Jorge Bittar para auxiliar a Presidência durante o 

processo de votação. (Pausa.) Peço ao Deputado que faça a chamada nominal dos 

membros titulares e, em seguida, dos suplentes, até que se complete o número de 

vagas das bancadas. 

 Está iniciada a votação. 

 O SR. DEPUTADO JORGE BITTAR - Vamos iniciar a chamada pelos 

membros titulares. 

 Deputado Edson Santos, bancada do PT. (Pausa.) 
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 Os Deputados que forem sendo chamados assinam a lista e em seguida 

podem votar. 

 Enquanto isso, o Deputado Edson pode ir chamando a audiência. 

 O segundo inscrito sou eu, Deputado Jorge Bittar. (Pausa.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Após o Deputado Bittar, 

chamo o Deputado Policarpo. 

 O SR. DEPUTADO JORGE BITTAR - O próximo Deputado é Edinho Bez. 

(Pausa.) Ausente. 

 O próximo Deputado é Hugo Motta. (Pausa.) Também ausente. 

 Bancada do PSDB: 

Deputado Antonio Imbassahy. 

 Deputado Bruno Araújo. (Pausa.) Não está presente. 

 PSD: 

Deputado Arolde de Oliveira. (Pausa.) Ausente. 

 Deputado Silas Câmara. (Pausa.) Ausente. 

 PP: 

Deputado Carlos Magno. (Pausa.) Ausente. 

 Deputado Jerônimo Goergen. (Pausa.) Também não está aqui o Deputado 

Jerônimo, que, aliás, está concorrendo nesta eleição. 

 PR: 

Deputado Anthony Garotinho. (Pausa.) Ausente. 

 PSB: 

Deputado Paulo Foletto.  

 DEM: 

Deputado Eli Correa Filho. (Pausa.) Ausente. 

 PDT: 

Deputado Giovani Cherini. 

 PTB: 

Deputado Sérgio Moraes. (Pausa.) Ausente. 

 PV: 

Deputado Eurico Júnior. 

 PCdoB: 
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Deputada Luciana Santos. (Pausa.) Também ausente. 

 Suplentes do PMDB:  

 Deputado Celso Jacob. (Pausa.) Ausente.  

 Deputado Fabio Reis. (Pausa.) Ausente. 

 Deputado Wilson Filho, que é do PTB, na vaga do PMDB. 

 PSDB: 

Deputado Paulo Abi-Ackel. (Pausa.) Também ausente. 

 PSD: 

Deputado Eduardo Sciarra. (Pausa.) Ausente. 

 Deputado Moreira Mendes. (Pausa.) Ausente. 

 PP: 

Deputado Roberto Teixeira. (Pausa.) Ausente. 

 Deputado Sandes Júnior.  

 PR: 

Deputado Manuel Rosa Neca. 

 PDT: 

Deputado Paulo Rubem Santiago. (Pausa.) Ausente. 

 PTB: 

Deputado Ronaldo Nogueira. (Pausa.) Ausente. 

 Bloco PV/PPS: 

Deputado Sandro Alex. (Pausa.) Também ausente. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Vamos dar início à 

audiência pública, conforme acordado aqui na Comissão. 

 Convido o Sr. Amadeu Castro, Diretor da Associação GSM no Brasil, que vem 

a esta Comissão atendendo a um requerimento do Deputado Moreira Mendes, do 

PSD de Rondônia. 

 Nesse curso da audiência pública, eu solicito à assessoria que convoque os 

Deputados, que inclusive já assinaram a lista de presença, para que venham votar 

na eleição da Mesa. 

 Vou conceder a palavra ao Sr. Amadeu Castro, para iniciarmos os debates. 

 O SR. AMADEU CASTRO NETO - Muito obrigado, Sr. Presidente. Agradeço 

à Comissão a oportunidade. A GSMA sente-se honrada de estar nesta Comissão 
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apresentando a sua visão do assunto. O nosso objetivo aqui é dar uma visão global 

— a GSMA é uma associação global — e tentar trazer para o debate situações que 

existem pelo mundo. 

 (Segue-se exibição de imagens.) 

 A GSMA é uma associação global que tem como membros dois conjuntos: 

800 operadoras de celulares no mundo inteiro, em 220 países; e 230 empresas que 

fazem parte do ecossistema do serviço móvel. São eles: desenvolvedores de 

aplicativos, fornecedores de SIM cards e aplicativos que são embarcados em 

veículos — toda a indústria que cerca a operação móvel, que é muito mais hoje do 

que telefonar, falar. É uma indústria que cresce muito. 

 A GSMA tem no âmbito dos seus associados 6 bilhões de SIM cards ativos, 

de telefones ativos. Desses 6,6 bilhões de assinantes ativos, de conexões, nós 

temos assinantes únicos, na faixa 3 bilhões — isso porque é mais de 1 SIM card ou 

celular por pessoa. Então, essa é uma conta estatística que tenta dar ao mundo 

inteiro uma dimensão da real penetração, porque muitas pessoas têm mais do que 

um telefone, depende da situação de cada país. Isso estimula ou não a existência de 

mais um SIM card, mais um número por operadoras. No Brasil, essa é uma prática 

existente. Os usuários usam da facilidade de ter mais do que um SIM card para se 

beneficiar das tarifas, das situações, das especialidades de cada plano ofertado 

pelas operadoras. Isso não é diferente em outras partes do mundo. 

 A GSMA, então, tem escritório em nove países, tem pessoas de 26 

nacionalidades. Então, nós estamos no Brasil com seis pessoas, três em Brasília e 

três em São Paulo, e as nacionalidades já são 36. 

 Então, temos a sede em Londres, escritórios em Hong Kong, Xangai, 

Bruxelas, Atlanta e Barcelona — para aqueles que não conhecem é uma cidade 

parceira da GSMA, onde se realizam a feira, o congresso e a exposição mundial de 

comunicações móveis. Já aproveito para convidar para o evento no ano que vem, na 

última semana de fevereiro, que é definitivamente o maior do setor móvel. Em 

fevereiro deste ano, tivemos cerca de 80 mil pessoas participando dessa feira — tem 

uma feira e tem um congresso. Ali, se discutem as questões importantes. Tivemos a 

presença do Ministro das Comunicações este ano, como palestrante, Keynote 
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Speakers, como nós chamamos, com destaque para o Brasil dentro do programa 

ministerial. 

 O que faz a GSMA, basicamente? A GSMA, Presidente, discute os temas, 

pretende ser a representante global dessas 800 operadoras. Ela promove novas 

tecnologias, promove novas aplicações, tem uma missão de harmonização de 

espectro. Essa é uma questão muito importante, porque o custo reduzido dos 

terminais deriva da escala mundial de produção. Então, a existência de frequências 

harmonizadas é uma das missões que a GSMA trabalha para desenvolver, essa 

harmonia, através das regiões, através das operações. 

 Entre os temas atuais, para ficar em alguns temas e depois irmos focando 

para o objeto dessa audiência pública, tem o desenvolvimento da banda larga móvel 

— o que é possível fazer para desenvolver a banda larga móvel, seja no Brasil, seja 

em outros países; o estímulo à vida conectada, as aplicações máquina a máquina; 

as tecnologias móveis para o desenvolvimento, como meios de pagamento, e há 

muito interesse de nações, como o Brasil. Recentemente, tivemos uma lei 

sancionada e tivemos também ontem divulgada a regulamentação do Banco Central 

para essa questão dos arranjos de pagamento, conforme estão sendo ditos, para 

utilização do celular como um instrumento de inclusão financeira. Existem outras 

soluções de identificação, de saúde e educação, que eu não vou abordar hoje, mas 

que fazem parte de documentos que nós temos produzidos e que eu distribuí para 

alguns que estavam aqui no começo, mas depois eu providencio para os demais, no 

kit tem informações sobre esses assuntos. 

 A GSMA também produz estudos e análises técnicas. Então, um dos estudos 

que também é tema do momento é a análise de convivência entre operações de 

quarta geração e a televisão terrestre digital. Nós sabemos que a ANATEL está aí 

discutindo um futuro edital, recentemente aprovou a nova regulamentação para a 

faixa, pendentes decisões de interferência. E esse estudo é um dos que nós 

estamos produzindo para subsidiar a análise da Agência, porque existem questões 

que devem ser consideradas na convivência dos serviços móveis com a televisão 

digital terrestre. 

 Na parte de políticas públicas — outra vertente da GSMA —, temos a 

harmonização de espectro, que eu já abordei, e a questão dos campos 
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eletromagnéticos, que é o principal sobre o qual eu vou me aprofundar hoje nesta 

Comissão. 

 Qual é a situação presente no Brasil ou no mundo? Isso não faz muita 

diferença, mas no detalhe para o Brasil existe demanda cada vez maior pelos 

serviços móveis, por aplicações, por redes sociais. Então, esse é um dado recente 

que mostra que no caso do Facebook — é um caso ao acaso, existem outras 

aplicações de que também o Brasil é líder, pelo menos na região é líder —, as 

pessoas, no Brasil, 76 milhões em julho de 2013, eram usuárias ativas do Facebook 

no Brasil. Então, isso cria uma pressão sobre as redes.  

E aí começamos a entrar na nossa apresentação detalhada de hoje.  

 Existe demanda por maior cobertura geográfica. Então, aqueles que têm 

querem tê-la dentro da casa. Tem de haver maior penetração. Aqueles que não têm 

passam a querer ter, porque veem os que estão tendo e têm interesse em aderir ao 

serviço. Isso provoca, em efeito cascata, um aumento dos tráfegos de voz e de 

dados.  

 Essas projeções que temos aqui são da Cisco. Elas mostram que o 

crescimento de dados é exponencial com o passar dos anos. Aqui, em 2013 e 2014, 

temos quase que 100% a cada ano de acúmulo de crescimento. Qual é a 

implicação? Qual é o impacto desse crescimento de tráfego? 

 Nós temos a necessidade de mais espectro e a necessidade de mais sites, de 

sítios de antena, porque espectro é limitado e a capacidade de tráfego, dentro de um 

determinado espectro, evolui com a tecnologia, mas também é limitada. Então, a 

combinação de espectro e antenas é necessária para dar vazão ao crescente 

tráfego do número de usuários e do volume trafegado por usuário.  

 O que impacta? Duas questões. A parte de espectro depende de 

disponibilidade de espectro. Disponibilidade significa tirar algum usuário, algum 

segmento que usa o espectro. No caso do 700 MHz, temos a questão da TV digital, 

o que se chama dividendo digital. Pela digitalização da televisão, foi possível 

remanejar canais da faixa superior para faixas inferiores e, com isso, tornar livre 

aquela faixa de 700 MHz, que é a próxima fronteira no Brasil para a quarta geração. 

Nós tivemos, no passado, a faixa de 2,5 giga-hertz, que já foi lançada, já está 

operacional. Naquelas cidades onde houve a Copa das Confederações, já está em 
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operação comercial e outras mais estão acrescentando, porque o compromisso é 

para o ano que vem todas as cidades da Copa e todas as cidades ao redor da Copa 

ter o 4G em 2,5 giga; o 700 será a próxima etapa. Por quê? Porque precisamos de 

espectro, cada vez mais, para fornecer capacidade para os usuários. Mas só 

espectro não resolve. A tecnologia celular assim se chama, porque o modelo de 

engenharia é de células, repetem-se frequências em conjuntos de células. É daí que 

vem a necessidade de antenas. Cada célula significa uma antena. A necessidade de 

antenas é para poder multiplicar um espectro que é limitado. Então, se eu tenho 10 

células, é como se eu tivesse 10 vezes a mesma frequência. Eu não tenho todo 

espectro, eu consigo multiplicar a eficiência reduzindo ou com o espectro disponível.  

Sempre precisamos de mais espectro. Espectro para operação móvel é como 

oxigênio. Não há operação móvel sem espectro. Ele é fundamental.  

 Não sendo objeto dessa discussão de hoje aqui a questão do espectro, nós 

vamos para a parte das antenas. Há pressão do regulador que autoriza, que vende 

as licenças para entrar em operação das operadoras. Há pressão dos usuários pela 

oferta de serviços, onde não tem, ou pela melhoria dos serviços onde eles existem. 

Então, a crescente demanda implica no crescimento do número de antenas, e os 

processos de licenciamento dessas estações é que tem sido um dos impedimentos 

de crescimento da capacidade instalada.  

 A conclusão é que nós precisamos de um processo de licenciamento de 

estações, que é o objeto da discussão desta Comissão Especial.  

 Vou abordar aqui alguns aspectos dessa possibilidade. Neste desenho, a 

ideia é mostrar que existem diferentes tipos de células, diferentes tipos de estruturas 

e, inclusive, aplicações internas. Sessenta e cinco por cento do tráfego de dados, 

hoje, ocorre internamente a edificações por soluções internas, que podem ser 

pequenas células, pode ser wi-fi. Então, essas soluções estão combinadas e têm 

impacto uma sobre a outra. Na medida em que você consegue produzir mais 

tráfego, mais cobertura interna, você consegue facilitar o tráfego das estações que 

estão fora, que estão nos postes, que estão nos mastros, que estão nos tetos dos 

edifícios.  

Mas existe sempre uma preocupação com a saúde. A saúde sempre foi uma 

questão. Já foi discutida no Congresso Nacional por ocasião da Lei nº 11.934, de 
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1990, que trata dessa questão de radiação, mas sempre é uma questão recorrente. 

Em muitos Municípios, temos regulamentação diferenciada por Município. O Brasil 

tem cerca de 250 diferentes regulamentações para licenciamento e essas 

regulamentações são parte da dificuldade de licenciamento dessas novas estações, 

dessas novas antenas.  

 Aqui alguma coisa da Organização Mundial de Saúde. A ideia do desenho 

desse gráfico é mostrar que proximidade não significa maior campo, porque a 

irradiação se dá no sentido horizontal ou levemente inclinada. Então, estar próximo 

de uma antena não significa estar no campo mais forte. As cores ali indicam a 

posição do maior campo e a direção que ele está. Uma constatação: a situação dos 

estudos da OMS para o momento.  

 Uma questão que faz parte de algumas legislações municipais é a das zonas 

de exclusão. Em geral, zona de exclusão tende a limitar a existência ou a 

possibilidade de instalação de antenas próximo a escolas ou em escolas, próximo a 

hospitais, clínicas, postos de saúde ou locais onde há presença de pessoas mais 

idosas ou pessoas mais jovens.  

 Um exercício feito por nós, lá na GSMA, mostra que um número de 500 

metros aplicado em zonas desenvolvidas afetaria 50% das antenas existentes e, em 

zonas densamente habitadas, 90%. Por quê? Porque, como eu tenho mais gente, eu 

preciso de mais antenas. Mais antenas, as células são menores, as antenas são 

mais próximas e as potências também são menores. Eu vou mostrar alguma coisa 

sobre o impacto da distância e da potência depois.  

 Vou voltar um eslaide para mostrar que no pé da torre, na distância da torre, o 

campo é menor, porque, como um farol, as antenas iluminam à distância. O objetivo 

delas não é iluminar próximo. Então, o ganho da antena, na proximidade da antena, 

é menor do que para frente, porque, como se tem uma atenuação com o quadrado 

da distância, a distância é um ofensor muito grande para a potência do sinal.  

 O sentido é intuitivo: proteger, afastando a antena, mas, na realidade, ao 

afastar a antena, nós estamos colocando de próximo da antena com baixo campo 

para uma distância maior com um campo maior, apesar de estar mais distante. Mas 

sempre são respeitados os níveis da Organização Mundial de Saúde. Essa é uma 

questão importante. 
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 Outra questão importante é que, ao se aproximar as antenas dos terminais, 

há benefícios. Quais? Redução da potência do próprio terminal. Então, o terminal 

tem o controle dinâmico de potência. Se ele está distante da torre, ele precisa 

aumentar sua potência para fechar, para falar com a torre. Na medida em que as 

torres estão mais próximas, o próprio terminal fala com menos potência. Ao usar 

menos potência, a bateria dele dura mais. Então, temos um ganho de eficiência do 

uso da bateria e também uma redução de interferência. À medida que diminuo a 

potência, o meu aparelho interfere menos no aparelho das pessoas que estão na 

redondeza. Há uma solução benéfica ao aproximar as antenas dos locais de 

interesse de tráfego.  

 Essa é uma medida real, feita na Inglaterra. Esse é o nível recomendado pela 

Organização Mundial de Saúde, o International Commission on Non-Ionizing 

Radiation Protection — ICNIRP, aqui em cima. Essas aqui são as distâncias. E aqui 

para uma mesma distância — são dados medidos na Inglaterra, é um dos dados que 

temos disponíveis —, a 100 metros, eu tenho diferentes níveis e da ordem de mais 

de mil vezes, porque eu tenho reflexões, tenho barreiras. O objetivo dessa medida é 

mostrar que a distância não é um fator relevante. O que é relevante é estar abaixo 

dos níveis de segurança, e esses níveis de segurança já são 80 vezes menores do 

que os valores que oferecem risco. Então, os níveis de segurança estão 

determinados e os números reais são abaixo desses números.  

 Os níveis medidos indicam que, em geral, eles são muito menores do que os 

níveis recomendados internacionalmente e, no caso do Brasil, pela Organização 

Mundial de Saúde e pela resolução da Agência Nacional de Telecomunicações — 

ANATEL, os níveis não mudam. Mesmo com a introdução da terceira geração e 

também com a quarta geração não há diferença significativa nos números. Por quê? 

Porque nós precisamos controlar a interferência, precisamos reduzir as potências e 

o conjunto agregado se mantém mais ou menos na mesma ordem de grandeza, e os 

níveis existentes são similares a outras fontes, sejam elas emissora de televisão, 

emissora de rádio, outras circunstâncias.  

 Aqui temos uma nova medida real, feita na Inglaterra também, que mostra 

que, ao nível de ICNIRP, ao nível de referência da Organização Mundial da Saúde, 

para a faixa de 900 mega-hertz, para o público em geral, que é esse tracejado azul, 
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com o crescimento do número de usuários — nós estamos falando de 2001 a 2009 

—, de 50 milhões a 80 milhões, os níveis de exposição média se mantêm. Então, 

não é o crescimento do número de usuários que aumenta o nível, porque, para dar 

conta do número de usuários, precisamos reduzir as células e, ao reduzir as células, 

eu tenho que reduzir a potência, porque se não, uma célula começa alcançar a outra 

célula. Então, eu preciso reduzir o nível de potência.  

Essa é uma questão muito importante para a compreensão de que ter mais 

usuários ou ter mais antenas não significa maior exposição. Ao contrário, passando 

de 50 milhões para 80 milhões, o campo médio medido — não são estudos, são 

medidas — não se modificou no Reino Unido, e o comportamento é similar no 

mundo inteiro. 

A Organização Mundial da Saúde tem uma cartilha que cuida da 

comunicação. Ela está disponível no site da Organização Mundial da Saúde, está 

em português. Nem todas as informações são disponíveis em português no site da 

Organização Mundial da Saúde, mas no caso dessa cartilha ela existe em 

português. 

 Trouxe aqui também um pouco da experiência mais recente de outros países, 

porque está dentro daquilo que nós, como GSMA, tentamos promover. Foi criado no 

âmbito federal nos Estados Unidos um grupo de trabalho para disciplinar o acesso 

às instalações a prédios e terrenos governamentais. Existe um movimento de que é 

preciso arranjar locais, faltam locais. Então, topos de prédios governamentais são 

por definição um caminho bom que o governo encontrou para facilitar o acesso. 

Existem questões de segurança, de acesso, e isso está sendo tratado pelo grupo, 

mas é muito mais uma questão física de acesso do que qualquer outra questão de 

instalação de antenas ou não. 

 Também tem uma lei aprovada no ano passado nos Estados Unidos que 

acelera a aprovação de sites nos Estados Unidos, e ela determinou 90 dias para 

colocalização, isso significa que para um site existente, licenciado, ao conjunto de 

operadores promoverem modificações, seja pelo acréscimo de novas frequências, 

seja pela entrada de outros operadores no compartilhamento, as autorizações saem 

em 90 dias no máximo. Em novos casos, outras que não são modificação de 

licenciamento já existente, o prazo é de 150 dias. E, por último, a colocalização de 
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antenas passou a ser um direito reconhecido nessa nova lei, que diz que o governo 

local não pode negar o compartilhamento. 

 Então, ao contrário de como está no projeto de lei em discussão aqui, há um 

incentivo ao compartilhamento, porque o compartilhamento de antenas tem 

vantagens, produz economia de custos das operadoras, porque é menos uma torre, 

menos um terreno, a energia que se acresce não é nova, é marginal, ar-

condicionado, espaço, tempo de autorização. Há economia de energia, porque 

muitas partes já estão sendo compartilhadas entre os diversos operadores. E eu, 

com isso, reduzo o número de locais necessários para ter antena. Não quer dizer 

que eu vá reduzir o número de antenas, ao contrário, eu estou crescendo o número 

de antenas utilizando os sites, os sítios de antenas já disponíveis. Mas, essa regra 

não resolve toda a situação, porque existem limites técnicos impostos pela 

interferência. Então, tenho questões de colocalização que dependem de quais 

frequências estão ali. 

 As autorizações são dadas para as diversas empresas, então, às vezes, são 

frequências adjacentes, mas cada uma faz o seu planejamento e, eventualmente, a 

proximidade de uma célula de uma operadora com a mesma frequência pelo 

planejamento naquela mesma localidade pode significar uma dificuldade de 

compartilhamento. 

 Outra questão também é a carga de suporte das antenas. Então, existe uma 

carga de vento associada a cada antena que se coloca numa estrutura. E aqui eu 

estou falando de torres e postes, não estou falando de parede de edifício, porque a 

carga é muito pequena, mas quando nós estamos falando de torres o acréscimo de 

muitas antenas significa uma área de exposição ao vento maior e tem que ser 

verificado se aquela torre, aquele poste, tem capacidade de suportar a carga de 

vento dali. 

 Então, tem que haver uma viabilidade comercial, não pode ser uma imposição 

de “troque a torre e faça uma torre mais robusta”, porque isso significa interrupção 

do serviço, significa custo muito elevado. A ideia é o estímulo ao compartilhamento, 

verificadas as condicionantes de interferência e o suporte da torre para as novas 

antenas.  
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Outra questão importante é a integração na paisagem. Nós acreditamos que isso é 

importante. Por quê? Porque as antenas precisam estar onde as pessoas estão. 

Não adianta a antena ficar fora da cidade se as pessoas querem falar na cidade. 

Nós entendemos que a preocupação com a paisagem é importante. Existem 

diversas soluções, existem alternativas de pintura, de disfarce, de esconder atrás de 

telas, e por aí vai. Existem muitas alternativas, mas todas têm um custo, porque 

sempre há algo mais a se fazer.  

Na GSMA, nós acreditamos que essa é uma solução que deva ser 

empregada em situações particulares. Faz sentido haver a integração com a 

paisagem. As pessoas querem o serviço, mas não querem ver as antenas. Essa é a 

regra geral no mundo inteiro, mas existe a necessidade das antenas. Então, é 

preciso achar o equilíbrio entre o mimetismo, ou a situação de integração das 

antenas das torres à paisagem, quando for possível, facilitar a utilização, e aí vem a 

ideia de utilização dos prédios públicos. Usar topo ou laterais de prédio é sempre 

menos ofensivo visualmente do que criar um novo poste ou uma nova torre. Há 

facilidade de usar. As antenas estão diminuindo de tamanho. À medida que as 

frequências vão subindo, as antenas, fisicamente, vão diminuindo de tamanho. Elas 

podem utilizar postes de iluminação. No Rio de Janeiro já existem muitas na orla. Há 

muitas situações em que se pode não estar mimetizando a antena, mas em que se 

pode estar, pelo seu tamanho, utilizando outros aparelhos públicos: postes, 

orelhões, pontos de ônibus. Eu já vi estruturas de aparelhos públicos sendo 

utilizadas como suporte de antenas. Essa é uma solução que nós acreditamos ser 

viável e que está prevista no painel.  

O que nós, como GSMA, gostaríamos de apresentar para esta Comissão 

Especial? Sugestões para o que deve ser abordado nessa política. É importante que 

ela seja uma política consistente. Ela tem que ter relação, tem que falar com outras 

leis, falar com a Constituição, obviamente, respeitadas as competências municipais, 

estaduais, e tem que tentar articular, porque é dessa articulação que vai sair a 

facilidade de licenciamento, quando todos estiverem protegidos e entendendo que 

as leis os protegem. Então, isso é importante.  

Nas políticas, nós achamos que é preciso ter critérios claros para a avaliação 

e o licenciamento. Os requerimentos têm que atender à norma da OMS, atender ao 
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regulamento da ANATEL, atender à Lei nº 11.934, atender a isso, atender àquilo 

outro. Definido o conjunto de obrigações, elas estão bem definidas, estão bem 

entendidas, segue-se um processo administrativo conhecido e, na medida do 

possível — eu vou falar disso lá embaixo —, que seja igual no Brasil inteiro. Esse é 

o objetivo do projeto de lei em discussão aqui.  

A integração visual das antenas com a paisagem, nós apoiamos; e que haja 

períodos definidos para a análise. Nós temos situações em que a população pede o 

serviço, mas quando há demora na autorização para a instalação de antena em 

determinado Município, a população cobra das operadoras, e estas não podem fazer 

nada. Então, é preciso haver uma previsão sobre o tempo e que, na medida do 

possível, ele seja o menor possível, atendidas as regras e as condicionantes que 

vierem dessa lei e da regulamentação que se sucede. 

 Nós também achamos que seria muito interessante que a lei tivesse 

procedimentos simplificados para a instalação de pequenas antenas e antenas de 

baixa potência. Recentemente, a ANATEL publicou um novo regulamento para o uso 

das femtocells, que são antenas que emitem até 1 watt e que estão, inclusive, 

dispensadas do recolhimento das taxas do FISTEL — Fundo de Fiscalização das 

Telecomunicações.  

Essas antenas deveriam ter, na nossa avaliação, um incentivo. E nós 

mostramos que 65% do tráfego se dá internamente, em edifícios, garagens, túneis. 

Então, essas antenas de pequeno porte, que têm facilidade de instalação, se forem 

isentas de qualquer processo — e já estão isentas do pagamento de fiscalização —, 

ajudariam a reduzir o número de antenas para fora, na medida em que elas teriam a 

preferência, as empresas iriam fazer as instalações dessas antenas. 

 Então, se fosse possível um procedimento supersimplificado para essas 

situações, haveria um estímulo para a instalação de pequenas antenas, tirando a 

pressão das antenas tradicionais. 

 Achamos que é importante ter um procedimento padronizado nacionalmente, 

que deve haver incentivo ao compartilhamento. A agência estimula que haja o 

compartilhamento das torres, das instalações. Existe compartilhamento até de mais 

partes da rede, não só da torre, chegando-se a compartilhar até a “frequência” — 
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entre aspas — mas de transmissores, partes quase comuns a todos, que é possível 

compartilhar. 

 Por último, há aquele ponto de acesso a terrenos e edifícios governamentais. 

Se houver uma motivação para a disponibilidade desses locais para a instalação de 

antenas, nós tiramos instalações da rua, facilita o caminho, se houver, como foi feito 

nos Estados Unidos, algum incentivo para a utilização de prédios e terrenos 

governamentais. 

 Podemos chegar a duas conclusões aqui: primeira, na questão do campo 

eletromagnético, já existe a Lei nº 11.340. E, para essa política nacional de 

instalação de infraestrutura para a rede móvel — para a área de telecomunicações, 

que é mais ampla do que as redes móveis, mas, no nosso caso, nós cuidamos 

apenas das operações móveis —, o PL em discussão aqui é o caminho para, com 

duas leis, termos um conjunto bem claro para facilitar e estimular o desenvolvimento 

das redes que dependem dessas estruturas e, com isso, atender à população 

brasileira, que cada vez mais demanda serviços de telecomunicações. 

 Muito obrigado, Sr. Presidente.  

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Agradeço ao Sr. Amadeu 

Castro pela exposição, que certamente vai suscitar um debate aqui na plenária da 

Comissão. 

 Deputado Antonio Imbassahy, V.Exa. deseja fazer uso da palavra? 

 O SR. DEPUTADO ANTONIO IMBASSAHY -  Boa tarde, Sr. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, senhoras e senhores que participam desta audiência, neste 

plenário tão diminuto, para tratar de um assunto de tamanha importância para a vida 

dos brasileiros, para o dia a dia de todos nós!  

 Antes de fazer algumas considerações, Sr. Presidente, gostaria de 

cumprimentar o Dr. Amadeu pela excelente apresentação de natureza técnica, mas 

com muita clareza, sobre os aspectos necessários e convenientes para o progresso 

do País.  

Aqui ao meu lado encontra-se o Deputado Jorge Bittar, com quem tive a 

oportunidade de participar de uma conversa, que ficou bem viva na minha memória 

e eu gostaria de transmiti-la a este Plenário, com técnicos da área de comunicação, 

especialmente da comunicação móvel.  
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 Um técnico talentoso dizia que, há alguns anos — uma analogia muito 

interessante —, os brasileiros tinham um telefone fixo e de uso coletivo na sua 

residência. O telefone tocava, alguém atendia e passava-o ao interessado. Era um 

telefone fixo para uma família. Hoje, todos nós temos um celular. Inclusive, o 

Presidente Edson Santos está manuseando um telefone neste momento. Eu 

também manuseei o meu durante a audiência. Isso é absolutamente normal, já está 

incorporado na vida do brasileiro. Deixou de ser um telefone coletivo para ser um 

telefone individual.  

 O mesmo aconteceu com a televisão. No passado recente, as famílias tinham 

uma televisão e toda a família se reunia para assistir ao jornal, ao telejornal, às 

novelas. Havia programa de jogos e, às vezes, até disputa de programação. Hoje 

não, a maioria das famílias tem mais de um televisor nas suas residências. Quem 

tem mais recursos possui televisão nos quartos, numa dependência interna da casa, 

na sala, tem home theater, etc. A televisão também passou a ser de uso individual. 

 A mesma coisa aconteceu com os computadores. De repente, as famílias 

passaram a ter um computador na sua residência, também de uso coletivo. Hoje 

você tem tudo isso num só aparelho, num único terminal, como este que está na 

minha mão, um iPhone, que tem a função telefone, televisão e processador de 

dados. Essa tecnologia praticamente já está superada.  

 Hoje, fazer um telefone celular é a coisa mais simples do mundo. Trata-se de 

um display, de um chip e de uma fonte de energia. Isso está superado. Cada vez 

mais brasileiros têm acesso ao smartphone.  

 O que eu quero dizer a todos os amigos aqui presentes é que, hoje, o 

problema é a rede. Cada vez mais nós estamos utilizando esses equipamentos de 

comunicação, de voz e de dados, e a rede está congestionada. Antes tínhamos 

poucos provedores. Hoje você viaja, tira fotos, faz redação, envia mensagem de 

texto.  

Ou a gente supera esse problema das antenas ou vamos continuar perdendo 

tempo. É inacreditável continuarmos perdendo tempo em face de uma tecnologia 

que já avançou. Está mais do que provado que pode fazer as instalações das 

antenas sem nenhum prejuízo à saúde e até integradas ao meio ambiente.  
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 Para encerrar, Sr. Presidente, a gente sabe que os países europeus, os 

Estados Unidos, o Canadá, países da Ásia já estão fazendo isso há muito tempo. 

Nós estamos debatendo aqui uma legislação que é fundamental para evoluirmos e 

comunicarmos com velocidade. Hoje, quando a conexão demora 3, 4, 5, 6 

segundos, a gente já começa a ficar aborrecido. Temos que evoluir, porque cada 

vez mais essa rede vai ficar congestionada. E é absolutamente compreensível que 

no Brasil, país continental, muitos Municípios, pequenas cidades afastadas, não têm 

conhecimento dessa tecnologia. Às vezes, ficam ali, se atrapalham e acontece de 

até perderem a oportunidade de bons investimentos, de melhorar a comunicação, 

por falta de conhecimento dessa tecnologia.  

 Portanto, Sr. Presidente, Sr. Relator, que também dirige esta sessão, nobre 

Deputado Edson Santos, é fundamental que a gente saia dessa enrascada. Se 

ficarmos perdendo tempo com isso, mais e mais estaremos atrasados.  

 Quero, mais uma vez, cumprimentar o Dr. Amadeu, todos os Deputados 

presentes e dizer que, por coincidência, estamos numa salinha apertada, pequena, 

mas tratando de um assunto de grande importância para a vida de todos nós 

brasileiros e para as futuras gerações.  

 Muito obrigado. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Antes de conceder a palavra 

ao Deputado Jorge Bittar, quero informá-los que estamos em processo de votação 

do Vice-Presidente da Comissão — acredito que já chegamos ao quórum — e que, 

ao final, teremos que votar o requerimento recursado pelo PV. O Deputado Jorge 

Bittar fez uma questão de ordem na reunião anterior quanto à premência de tempo 

para a apresentação do relatório. Mas o que eminente Deputado Eurico Júnior 

apresentou, forçosamente, irá retardar a apresentação do relatório, porque não 

poderemos apresentar o relatório sem a realização da audiência pública solicitada 

por S.Exa., que convida para vir à Casa um conjunto de 10 pessoas. Assim, não 

vejo possibilidade de votarmos esse requerimento hoje, dada a dispersão da 

plenária. Já estou fazendo ver que teremos mais umas duas semanas de reunião 

desta Comissão para podermos apresentar o relatório.  

 Com a palavra o Deputado Jorge Bittar. 
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 O SR. DEPUTADO JORGE BITTAR - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Dr. Amadeu, senhoras e senhores, sobre a questão levantada pelo Deputado Edson 

Santos, Relator desta Comissão Especial, com toda sinceridade, eu considero 

relativamente grave que nós não consigamos aprovar esta matéria ainda este ano, o 

que significa que ficará para abril, maio do ano que vem, e se a Casa conseguir 

resolver essa questão. Nós estamos numa dinâmica de aprofundamento do tema, de 

conhecimento da matéria, e seria desejável que nós pudéssemos adotar a nossa 

resolução até o final do ano. 

 Eu entendo que a questão do cronograma não é uma visão burocrática, mas 

uma tentativa de oferecer à sociedade brasileira melhor qualidade de serviço, mais 

harmonia com a paisagem, enfim, mais eficiência para as empresas. Tudo isso é 

muito importante para todos nós, dado o crescente aumento da comunicação móvel 

no País, tanto dos serviços de voz como dos serviços de comunicação de dados.  

 Hoje, na parte da manhã, estávamos no plenário discutindo o Marco Civil da 

Internet, que também tem uma relação estreita com o tema da banda larga móvel no 

País. E há sempre uma crescente reclamação dos usuários contra os eventuais 

congestionamentos de linhas, descontinuidade de sinais e coisas dessa natureza, os 

quais todos nós ou já vivenciamos pessoalmente ou recebemos demandas de 

conhecidos, dos nossos eleitores, e assim por diante. 

 (Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

 O SR. DEPUTADO JORGE BITTAR - É verdade, Deputado Edson Santos, 

até para que nós tenhamos autoridade para cobrar das operadoras qualidade de 

serviço. Ainda esta semana, a ANATEL, de acordo com o seu cronograma, apertou 

ainda mais os níveis de qualidade dos serviços, efetivamente. Mas, para isso, nós 

temos que oferecer, também, às empresas condições adequadas para tal.  

 Então, novamente faço um apelo a todos os membros desta Comissão no 

sentido de que, sem prejuízo da qualidade da nossa discussão, nós nos 

empenhemos muito em votar esta matéria ainda este ano — não me parece que 

tenha surgido nenhuma questão até agora incontornável —, de preferência 

referendando o texto tal como ele veio do Senado. Como a matéria é terminativa, ela 

iria imediatamente à sanção presidencial. 
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Sobre o requerimento do Deputado Eurico, eu acho que nós temos que conversar 

com ele, fazê-lo ver que não faz sentido também. Eu sugeriria que nós fizéssemos 

uma audiência, na próxima semana, com duas ou três destas pessoas aqui 

convidadas, para encerrarmos a etapa das audiências — teremos também 

audiências regionais, no Espírito Santo e eventualmente alguma no Rio de Janeiro 

—, a fim de podermos cumprir o cronograma que o próprio Relator definiu. É este o 

apelo que eu faço aqui como Parlamentar. 

Agora, eu gostaria de me dirigir ao Dr. Amadeu nos seguintes termos: ouvi 

com atenção; a GSMA conseguiu algo que é verdadeiramente fantástico no mundo, 

que é definir um único padrão para as comunicações móveis em todo o planeta. É 

verdade que isso introduz mais eficiência. É claro que existem outros serviços, mas 

são marginais. Hoje, esse é o grande padrão porque ele facilita maior eficiência das 

operadoras, reduz custos para os usuários, facilita o roaming, ou seja, a mobilidade 

internacional e inter-regional, e assim por diante. Só há vantagens e poucas 

desvantagens. 

Eu acho que, com a possível aprovação desta matéria, talvez a Associação 

GSMA possa se dedicar mais a um trabalho junto às operadoras, para estimular 

mais ainda o compartilhamento de infraestrutura, o que está sendo incentivado pela 

lei, e as operadoras, cuidando dos aspectos técnicos, possam cuidar também de 

harmonizar isso com a paisagem urbana. 

O senhor mencionou aqui a cidade do Rio de Janeiro. Eu ainda não me sinto 

confortável. Todos sabem que o Rio de Janeiro tem uma das paisagens mais lindas 

do mundo, e ainda há muita poluição: postes que têm uma imensa quantidade de 

equipamentos, além de antenas, as caixas de equipamentos nos postes. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Famosas ali em 

Copacabana, em frente ao... 

O SR. DEPUTADO JORGE BITTAR - Copacabana, Ipanema e tantas outras 

regiões da cidade. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - É uma árvore de Natal ali. 

O SR. DEPUTADO JORGE BITTAR - Então, que a gente estimule as 

empresas a enterrar, por exemplo, os equipamentos. Já existem soluções em que se 

coloca apenas antenas muito delgadas, que não agridem a paisagem.  
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Enfim, é claro que essas coisas têm custo, mas se você compartilhar toda 

essa infraestrutura, o enterramento desses equipamentos etc. e tal, o custo se 

tornará menor para as operadoras, e os cidadãos agradecerão muito, as operadoras 

também. 

Assim, eu gostaria de sugerir à GSMA Brasil que colocasse na sua agenda 

uma intensificação dessa relação com as operadoras brasileiras no sentido de que 

aquilo que está definido aqui na lei, no que diz respeito a compartilhamento, 

eficiência e harmonia com a paisagem, fosse efetivamente praticado em nosso País. 

Era isso. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Com a palavra o Deputado 

Manuel Rosa Neca.  

O SR. DEPUTADO MANUEL ROSA NECA - Presidente, eu não moro nem 

Copacabana nem na Barra; moro na Baixada Fluminense, no Rio de Janeiro. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Em frente ao mar. 

 O SR. DEPUTADO JORGE BITTAR - Mas que não é menos importante.  

 O SR. DEPUTADO MANUEL ROSA NECA - Morro de inveja do Deputado 

Bittar! 

O SR. DEPUTADO JORGE BITTAR - Mas veja bem, eu não moro em 

Copacabana nem... 

O SR. DEPUTADO MANUEL ROSA NECA - Ali na periferia. (Risos.) Estou 

brincando Deputado. 

O SR. DEPUTADO JORGE BITTAR - Eu citei aqui o Rio de Janeiro por quê? 

Porque o Rio de Janeiro é um ícone, é uma referência turística, mas não que as 

demais cidades do País, como Nilópolis, que é uma cidade importante da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro, não mereçam também, evidentemente, ter uma 

paisagem urbana a mais adequada possível. 

Eu sei da brincadeira do Deputado Neca. Eu quero deixar claro que estendo a 

todos, inclusive à sua querida Nilópolis. 

O SR. DEPUTADO MANUEL ROSA NECA - Eu moro numa região, 

Presidente, em que a galinha cisca para frente. 

Eu quero dizer o seguinte: a questão é urbana. Essas antenas são muito 

feias. Eu tenho o desprazer de morar num prédio que se chama Ponte Rio-Niterói. 
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Não preciso explicar por quê. Ele foi construído com materiais oriundos da Ponte 

Rio-Niterói. Vejam a idade do prédio! E eu moro na base de uma antena dessas. 

Quando eu fui morar lá, essa antena já estava naquele lugar. E me preocupa, até 

porque eu sou um velhinho de 67 anos de idade, se essa antena não prejudica o 

meu finalzinho de vida. Eu não estou convencido da exposição do senhor, de que a 

coisa é horizontal. O senhor não me provou que não é vertical. Então, essa é uma 

questão que me preocupa. Por isso, quando surgiu a questão do requerimento do 

Deputado Eurico, eu o subscrevi no escuro, porque queria aprofundar este debate. 

Eu acho que o PL 5.013 está dirigido mais para solução do problema das 

antenas do que para arrumar um modus operandi, a fim de conviverem as antenas 

com a questão urbanística, com a questão de saúde. Esse é o X da questão. Por 

isso, eu acho que tínhamos que aprofundar mais esta discussão. Está muito claro: 

do jeito que o PL está posto, isso vai acabar tendo embargo jurídico mais à frente, 

porque fere a questão constitucional dos entes federativos. Fere! Fere, de forma 

aguda! Está muito claro para mim. 

Nem sou membro titular da Comissão, sou suplente, mas deixo aqui, meu 

eminente Relator, Presidente, meu tudo — V.Exa. é o meu tudo, Deputado Edson 

Santos —, a seguinte sugestão: vamos aprofundar isso, vamos marcar essa 

audiência, chamar as pessoas que de fato possam nos ilustrar com novos horizontes 

e até ter o direito ao contraditório, de mostrar que “olha, isto aqui não é bem assim, 

não; é por aqui”, para que possamos fazer um projeto de lei redondo. 

Outra questão que me causa espécie e me deixa preocupado — e o 

Deputado Bittar é especialista nisto, sabe tudo e me dá aula — é a seguinte: o 

mundo de hoje é muito dinâmico; o modismo de hoje está obsoleto amanhã. 

O SR. DEPUTADO JORGE BITTAR - É verdade. 

O SR. DEPUTADO MANUEL ROSA NECA - Aí se cria uma nova forma de 

mandar as ondas magnéticas. Eu não sei o termo técnico, não sou especialista 

nisso. 

O SR. DEPUTADO JORGE BITTAR - É isso mesmo. É isso mesmo. 

O SR. DEPUTADO MANUEL ROSA NECA - Que bom! Eu estou acertando, 

Deputado Bittar? 

O SR. DEPUTADO JORGE BITTAR - Está certíssimo. V.Exa. sabe de tudo. 
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O SR. DEPUTADO MANUEL ROSA NECA - Não sei nada; não sei nada.  

O que vai ser feito dessas antenas? Amanhã uma nova forma de a gente usar 

o nosso... 

Deputado Antonio Imbassahy, fiquei embevecido com a explanação de 

V.Exa., que deu uma aula aqui. Às vezes eu me sinto tão pequenininho. Aliás, eu 

não tinha que estar aqui discutindo essas questões, porque não estou preparado 

para isso, mas eu sou ousado. Mas, se amanhã mudarem essas questões todas, o 

que nós vamos fazer com essas antenas? O PL não cita isso. Eu acho que isso teria 

que estar amarrado no PL, porque são monstrengos. É muito feio. Vejam, eu moro 

num prédio de oito andares, quando fico olhando da minha janela, vejo umas dez 

antenas dessas. É horrível, um emaranhado! Parece uma teia de aranha. 

Então, deixo aqui a sugestão de nós tentarmos — longe de mim questionar a 

importância do projeto; não, pelo amor de Deus! — aprofundar esta discussão. Acho 

que, somente com uma agenda de debates para aprofundarmos mais esta questão, 

vamos conseguir fechar e fazer um projeto de lei redondo, que de fato atenda aos 

dois lados: a questão de dinamizar o serviço das operadoras — entendo, é 

complicado — e também de não agredir a questão urbanística e tampouco a saúde. 

Aliás, o velhinho aqui de 67 anos está preocupado com a sua. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Antes de passar a palavra 

para o nosso expositor, quero dizer que, recentemente, voltei de uma viagem à 

China. Eu fui visitar a empresa Huawei, que tem sede aqui no Brasil, se não me 

engano no Rio de Janeiro. Na direção do que diz o Deputado Neca, eu vi 

dispositivos lá que são imperceptíveis ao olho humano, a não ser para aqueles que 

têm familiaridade com o tema e sabem exatamente o que é uma antena. Parecia 

uma caixinha colocada num poste, numa parede de um prédio, etc. Ou seja, há 

tecnologia disponível para atender a essa questão levantada pelo Deputado Manuel 

Rosa Neca, que tem toda pertinência, porque as primeiras antenas aqui instaladas 

realmente são monstros, trambolhos colocados no ambiente urbano. Portanto 

procede o que V.Exa. coloca.  

 Eu só quero, antes de passar a palavra, dizer que daqui a pouco começa a 

Ordem do Dia no Plenário. E aí nada do que fizermos aqui vale. Portanto, eu vou 

passar a palavra ao Sr. Amadeu Castro, para fazer a sua exposição final. Após isso, 
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nós vamos encerrar a votação, proclamar o resultado e ver se há tempo de resolver 

a questão aqui suscitada pelo Deputado Eurico Júnior a partir do seu requerimento.  

 Com a palavra o Sr. Amadeu Castro.   

 O SR. AMADEU CASTRO NETO - Obrigado, Sr. Presidente. Agradecemos a 

oportunidade.  

Eu vou tentar abordar todos os pontos levantados aqui. O Deputado Antonio 

Imbassahy reconheceu o valor e a importância do serviço. Isso não é só no Brasil, 

mas no mundo inteiro, onde há uma demanda cada vez maior por esses 

dispositivos. A grande realidade é que será através dos dispositivos móveis que se 

fará a inclusão digital em países como o nosso. É mais fácil e mais rápido fazer a 

inclusão, ter acesso a serviços de governo, de saúde e de educação pelos 

dispositivos móveis, que são efetivamente computadores. Eles têm certas limitações, 

mas são computadores na sua capacidade de processamento. É por aí que a 

sociedade pressiona as operadoras. E é por isso que elas precisam que esse projeto 

de lei seja aprovado o mais rápido possível.  

Eu vejo que há disposição dos Srs. Deputados, pelo menos daqueles que 

falaram aqui hoje, de que esse projeto seja votado ainda este ano, se possível, na 

Comissão Especial. Como ele já veio do Senado, teria uma tramitação terminativa 

na Comissão Especial. Isso é muito bom porque no ano que vem nós temos a Copa 

do Mundo. Aprovado o projeto este ano, há muito o que fazer com o seu auxílio para 

a Copa do Mundo. Essa era uma consideração.   

 Quanto ao Exmo. Deputado Jorge Bittar, eu anotei o dever de casa da GSMA 

aqui. Dois pontos estão na agenda do Congresso de Barcelona no ano que vem. Um 

é a questão do compartilhamento mais avançado, o que se chama de rede de 

acesso, que é mais avançado do que a própria torre, é o último estágio possível de 

compartilhamento. Outro ponto é a questão da integração com a paisagem, que já 

existe há algum tempo e não é um desejo apenas dos cariocas ou dos brasileiros. A 

estrutura de suporte da torre ofende mais a paisagem do que as antenas, porque 

estas estão evoluindo. 

  E aí eu faço já uma ligação com o que o Exmo. Deputado Manuel Rosa Neca 

falou, da questão da retirada das antenas à medida que a tecnologia avance. Isso é 

feito. Na medida em que novas faixas de frequência vão sendo autorizadas e os 
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serviços vão mudando para essas faixas, as antenas precisam ser substituídas. Isso 

facilita o compartilhamento porque, ao vir novas tecnologias, as antenas ficam mais 

reduzidas. E quando eu tenho a possiblidade de instalar mais antenas, eu consigo 

diminuir a potência e com isso usar antenas menores, que são menos ofensoras à 

paisagem. Então há aqui um caminho positivo no sentido de que a tecnologia obriga 

as operadoras a fazer alterações muito antes de o investimento ter retornado, 

porque, como disse o Deputado Antonio Imbassahy, 3 segundos para se ter o 

retorno de uma tela é muito pouco. Então há uma pressão da população para que os 

serviços sejam mais rápidos. E só vem maior velocidade com novas tecnologias. É 

por aí que nós estamos indo.  

Com relação ao caso, o Deputado pode ter certeza que uma antena funciona 

como um farol de navio: quem está embaixo do farol não tem iluminação ou tem 

muito pouca iluminação. Então estar à frente do farol é que o foco da antena. É 

assim que funciona. E estar embaixo é o lugar mais protegido da radiação. Pode 

acreditar em mim, Deputado. 

 Sr. Presidente, Sr. Deputado, muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Eu vou proceder à apuração 

dos votos. (Pausa.) 

Eu queria fazer um apelo ao Deputado Roberto de Lucena com relação a seu 

requerimento. Nós estamos com o prazo bastante apertado para aprovar esse 

requerimento encaminhado por S.Exa., que tem amparo regimental e toda 

legitimidade. A questão é realmente em função do prazo exíguo para apreciação 

desse projeto.  

Não me refiro só a apresentação do relatório, porque serão mais cinco 

sessões para que os Srs. Deputados dele tomem conhecimento e verifiquem se há 

necessidade de o projeto ir a Plenário ou não. Posto isso, o projeto vai à Comissão 

de Justiça onde ficará por mais cinco sessões. Portanto nós teremos efetivamente 

dificuldade de cumprir com a apreciação desse projeto dentro deste ano.  

Qual é a sugestão que eu queria submeter aos Srs. Deputados presentes na 

reunião? Que nós aqui aprovássemos simbolicamente a vinda não dos oito 

palestrantes, mas, dentro desse escopo que foi apresentado, de três ou quatro 

palestrantes que V.Exa. escolheria. 
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 O SR. DEPUTADO ROBERTO DE LUCENA - Pela ordem, Sr. Presidente. O 

projeto termina aqui, onde tem apreciação conclusiva. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Não. Ele termina aqui, tem 

apreciação conclusiva aqui se os russos assim entenderem. Se houver requerimento 

contra, o projeto não teria tramitação terminativa aqui. (Riso.) Desculpem-me a 

brincadeira. 

 O SR. DEPUTADO ROBERTO DE LUCENA - Mas isso seria apenas em 

caso de recurso, Sr. Presidente. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Em caso de recurso. Mas, 

mesmo assim, já seriam mais cinco sessões. 

 O SR. DEPUTADO ROBERTO DE LUCENA - Considerando o trâmite 

normal, o projeto não passa necessariamente pela CCJ. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Passa. Normalmente passa. 

Isso não dá para desconsiderar. 

 O SR. DEPUTADO ROBERTO DE LUCENA - Em caso de recurso.  

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - A sugestão é objetiva. 

 O SR. DEPUTADO ROBERTO DE LUCENA - Votamos simbolicamente e 

retiramos alguns nomes. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Isso. V.Exa. veja os 

principais nomes que atenderiam à preocupação do Partido Verde. 

 O SR. DEPUTADO ROBERTO DE LUCENA - Perfeito. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - E nós faríamos a audiência 

na semana que vem. Isso completaria o círculo de debates. 

 O SR. DEPUTADO ROBERTO DE LUCENA - Nós temos no requerimento 

oito pessoas. Se nós reduzirmos para cinco ou seis pessoas, nós contemplamos o 

pedido de V.Exa.? 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Seis pessoas é mais do 

mesmo. (Riso.) Escolha três pessoas ou quatro pessoas, no limite. A Mesa sugere 

três pessoas; no limite, quatro pessoas. 

 O SR. DEPUTADO ROBERTO DE LUCENA - Serão quatro convidados. Sr. 

Presidente: o Ministério Público; o especialista Prof. Dr. Celso Fiorillo; o IBAMA, sua 

Diretoria de Licenciamento; e a Frente Nacional de Prefeitos. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Agradeço a V.Exa. a 

compreensão e a contribuição. 

 O SR. DEPUTADO ROBERTO DE LUCENA - Obrigado, Sr. Presidente. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - Eu quero agradecer ao Sr. 

Amadeu Castro e solicitar ao colega Deputado Neca, ou ao Deputado Imbassahy, 

que proceda à apuração. 

 Enquanto o Neca vem aqui para proceder à apuração, vou colocar em 

votação de forma simbólica o seguinte requerimento: 

  “Requeiro, nos termos regimentais, a inclusão na 

pauta da Ordem do Dia para apreciação imediato do 

Requerimento nº 10/13, de autoria do Deputado Manuel 

Rosa Neca, subscrito por um terço dos Deputados.”  

 Em votação o requerimento. 

 Aqueles que concordam permaneçam como estão. (Pausa.) 

 Aprovado por unanimidade. 

 Vamos ao resultado. 

 Solicito ao Deputado Neca que verifique se o número de sobrecartas coincide 

com o número de votantes. Foram 15 votantes. (Pausa.) 

 O número de sobrecartas coincide com o número de votantes. 

 Passamos à apuração. 

 O SR. DEPUTADO ROBERTO DE LUCENA - É chapa única, Presidente? 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Edson Santos) - É chapa única. 

 (Processo de apuração.) 

 Está encerrada a apuração. 

 Foram eleitos com 15 votos válidos — zero branco, zero nulo — o Deputado 

Jerônimo Goergen para a 1ª Vice-Presidência; o Deputado Antonio Imbassahy para 

a 2ª Vice-Presidência; e o Deputado Policarpo para a 3ª Vice-Presidência. 

 Está encerrada a votação e declaro empossados os eleitos. 

 Na próxima quarta-feira, de acordo com o aprovado no requerimento de hoje, 

subscrito pelo Deputado Neca, teremos reunião ordinária de audiência pública da 

Comissão, com a presença do Ministério Público, da Frente de Prefeitos, do IBAMA 

e do Dr. Celso Fiorillo. 
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Está encerrada a reunião.  

 


